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O Município de ltaitinga, pessoa jurídica de di¡eito público intetno, através da Secretaria de Seg.

Pública, Trânsito e Defesa Civil de Itarnnga/Ce, inscdto no CNPJ/MF sob o no 41.563.628/0007-82,
com sede a de Rua Mig".l Soares Cavalcante, 60 - Antônio Mig""l - CEP: 661.887-047- Itaitinga -
Cearâ,através de seu Secretário, Sr(a). Deladier Feitosa Manz,na forma do disposto na Lei Orgânica do
Município, doravante denominado CONTR.ATANTE, e de outto lado,a empresa W2E SOLUCOES
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ: 15.676.590/0001-23, RUA ISAIAS BEVILAQU,\, No 63,
MARAPONGA., FORTA,LEZA/CF,, CEP: 60.711-232,teptesentante legal, Sr(a). Eduardo de Quefuoz
Teixeira Luz, CPF n" 875.189.883-72, doravante denominada CONTRAIAD{ firmam entre si o
presente Termo de Contrato.

L CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1.1 PROCESSO ADMTNISTRATTVO DE,ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n"
íSß5-PÀ com Fundamento legal no art. 86 $ 2" . Incisos I, II e III dâ NLLC n" 74.733/27, e

DECRETO N" 11.462, DE 31 DE M.¿{RÇO DE 2023, conforme os seguintes dados: PROCESSO
DE ORIGEM: Pregão Eletônico no 00017.20241016/000140. ÓnCÃO
GERENCIADOR: SECRETARI,{. DE :rNÂNSI:rO E TR,{NSPORTE DE
IGUATU/çE. OBJETO: CONTRATTq.ÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZ,{.DÂ NO ÂPOIO
TECNOLÓGICO ,\O PROCESSO DE FISC,{LL7-LçÃO, GESTAO DE PROCEDIMENTOS E
MEDIDÁ.S ÂDMINISTRATTVÂS INERENTE,S ÁS INTN¡ÇÖES DE TRÂNSITO E DEMAIS
ATIWDADES ,{FINS DA SECRETARIA MUNICIP,{L DE SEGUR,¿q.NÇA PÚBUCA DE
ITAITINGA,\ta de Registro de Preços n" 20?A.1i2.11.01.

1.2. São anexos a este instrumento Independentemente de üanscrição: e vinculam esta conüatação,
1,.2.1. O Termo de Referência que embasou a contatação;
1.2.2. O Editar do Pregão Eletrônico n" 00017.20?Al0l6/M0L-40;
1.2.3. A,tta de Registro de Preços no
1.2.4. A Proposta do Contratado;
1.2.5. Eventuais afiexos dos documentos supracitados.
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LOTE 01
V2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA

CNPI: 15.676.890 I 0001-23

ITEM onscnrçÃo QTD
VAI.OR

uNrrÁmo UNIDADE VALOR
TOTAL

1

Serviço de pr(rcessâmerito, contrcle, implantação, acompânhamento e
monitoramento das fases e atividades pam emissão de notificações de

autuação e penalidade de infrações, devendo contemplâr as atividades e
procedimentos pertencentes ao processrünento das infrações, estimado
mensal4.000 unidades.

48.000 8,70 UNID.ADE 417.60lJ'00

2
Solução de bloco elerrônico para rqistro de infrações, boletins de
acidente de trânsito, retenção e remoção de veícr¡los e documentos,
estimado rensal de 25 wiços.

587,16 sERVrÇO 176.148,00

SERVIÇO 45.,l()8,60-t

Disponibilízação de smartphones para embarcar solução de bloco
elemônico para registro de infræões, boleti¡s de acidente de trânsito,
retenção e remoção de veículos e documentos, estimdo mensal 15

unidades.

180 tÊ1 ta

4
Disponibilização de impressoras térmicas de conexão wiÊ ou bluetooth
para impressão dos documentos o¡iundos dos smartphones, estimado
mensal 4 unidades.

¡f{t r63,54 SERVIÇO 7.8r']9,92

sERVrÇO 52.193,285

Solução de apoio ao pmesso de ffiepção, agendmento, âtendimento e
protocolo de solicitações de munícipes e infrato¡es ao DEMUTRAN,
com atendimento presencial autoatendirnento de maneira virtr¡al e

atendimento via chat estimado mensal0l licenca.

12 4.349,44

372 14l)601 {3'00'
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2. SEGI.JNDA E
2.7. O pnzo de vigência da conftat:ição é de 12 meses, podendo ser prortogâdos sucessivamente,

respeitada a vigência máximâ decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade comPetente

ateste que as condições e os preços perrnanecem vantaiosos PNa a Administração, permitida a

negociação com o conüatado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. Aprorrogação de que tfatâ este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços pernvrnecem vantajosos pata à Âdministtação, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, pær- o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a for:r.rra de prestação dos serviços tem n^þJteza

continuada;
b) Seia juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Sefa juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a ,\dministtação mantém interesse na

rc^hzação do serviço;

d) Haja manifestação expressâ do contratado infornando o intetesse na ptorrogação;

Ð Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à ptorrogação conüatual.

2.4. A prorrogação de contrato deverâ ser promovida mediante celebração de teffio aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações conüatuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro pedodo de vigência ða conftatação devetão ser reduzidos ou eliminados como

condição pzîz ^ 
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pena\zado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contr¿tar com poder público, observadas as

abtangências de aplicação.
3. CIãUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRÄTUATS
(an 92, [V, VII e XVIil)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, enÚega, observação e tecebimento do objeto constam no Tetmo de

Refetência, anexo a este Conüato.
4. CrriUSU-À QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não seú admitida a subcontratação do objeto contatual.
5. CL{USULA QTIINTA - PREçO (att 92,Y)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 907.355,28 (Novecentos e Sete Mil e Trezentos e Cinquenta e

Cinco Reais e Vinte e Oito Centavos).

5.2. No valo¡ acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, ffabalhistas, previdenciádos,

{'
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SER\rIÇO 36.s35,3272 3.044,677

Solução de apoio ao registro de defesas, recursos e comissões e

coleýdos pam_o acompanhamento, avaliação de prccessos e recursos

impetados ao Oqão, estimado mensal 01 licença.

4.347,47 sERVrçO 52.097,(A12I
Solução de apoio ao p¡ocesso de emissão de tín¡los e aseczd,açã,o ðas

infrações por baixa bancária e controle de repasses financeircs oriundos

de convênios ftmados eotre os Órgãos, estirnado mensal 01 licenças'

q.710,7212 3.392,56 SERVIÇOI Solução de apoio ao pfocesso de retenção e movimentação de veículos

no pátio do Demutran, estimado mensal0l licenças.

47.495,883.95789 SERVIÇO1210
Soluções de apoio ao pmcesso de registto, liberação

acompanhamento de pemissionários, estimado mensal 01 licença.

e

31.315,9212 2.ñ9,66 sERVrÇO11 credenciais de estacionamento regulamentado, emitidas pelo órgão,

estimado mensal 01 licença.

ede apoio ao

VALOR GLOBAI TOTAL: R$ 907.355,28 Qrtrovecentos e Sete Mil e Trezerrtos e Cinquenta e Cinco Reais e Vinte e Oito

Genezaré

72 l4:O6:28 {3'00'
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fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administtação, frete, seguro e ouftos necessános ao
cumpdmento integral do obieto da contratação.
6. CI-AUSLII-A SEXTA - PAGAMENTO (att. 92, V e VI)
6.1. O pnzo parapaigamento ao contratado e demais condições a ele refetentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
7. CIT{USULA SÉTIMA - REAJUSTE (ar. g2,V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado.
7.2. ,tpós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conüatado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aphcação, pelo conftatante, do índice do IGP-M, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocotrência da anualidade.
7.3. Nos reâiustes subsequentes ao pdmeito, o interegno mínimo de um ano setá contado a partir dos
efeitos fi.nanceiros do último reajuste.
7.4. No caso de aftâso ou não divutgação do(s) índice(s) de reaiustamento, o contratante pagarâ ao
conüatado z ímpottÀncia calculada pela última vaiação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgadoþ) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas afedções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), sþrigâtoriamente, o(s)
definitivoþ).
7.6. Caso o(s) índice(s) esøbelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinadoþ) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiaf
pàra reajustamento do preço do valor remanescente: por meio de termo aditivo.
7.8. O rcajuste setá rc¡lizalç por apostilamento.
8. CIÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (an.92,X, Xr e )ilV)
8.1. São obdgações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga,çöes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
cofrtfato e seus afrexos;

8.3. Receber o objeto rro prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificat o Contratado, pot escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e frscalivar a execução do contato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empres^par^ emissão de Nota Fiscal em relação àparcela inconüoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagarnento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quânto à dimensão, eualidade e quantidade, conforme o ârt. 743 da Lei n" 74.733, de 2027;
8.7. Efetuar o pagâmento ao Conüatado do valor correspondente à execução do obieto, no pr.^zo,
forrna e condições estabelecidos no presente Conüato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicat ao Conttatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representaSo fudicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Conûatado;
8.10. Explicitâmente emitit decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestâmente impertinentes, meramente
ptotelatódos ou de nenhum interesse pæa 

^ 
boa execução do aiuste.

8.10.1. A,A.dministação tetâ o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida â proffogâção motivada, por þal período. EDUARD9 DE åif"ij;1"tråi3fr1iá*

QUEIROZ TEIXEIRA Luz¡zst¿sss¡zz
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado îop:: zo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificâr os emitentes das ganntias quânto ao início de ptocesso administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contatante, no caso

do art. 93, $2", da Lei n" 74.733, de 2027.
8.14. Â,\dministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pot qualquer dano causado a
te¡cei¡os em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONÁ. - OBRIGÂÇÖES OO CONTR \TADO (ar. q2,X[I,XVI e XWÐ
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, 
^irtdî, 

as obdgações a seguir dispostas:
9.2.Manter preposto aceito pela Administação no local do serviço para representáJo na execução do
corrtrato.
9.3. A indicação ou a mâriutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa desþar outro para o exercício da atividade.
9.4. Âtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contato ou autoridade supedor (art.

737,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Âlocar os empregados necessádos ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequâdos, fomecendo os matedais, equipamentos, ferramentas e utensfüos
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
9.6. Reparar, cordgir, remover, reconstnrit ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
ptazo frxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais emptegados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consum:idor þi n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à ,\dministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Conttàtzntq que ficatá autonzado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não coîtrataLr, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colatetal ou pof afinidade, até o terceiro gmu, de didgente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos temos do artigo 48,patâgafo único, da Lei n" 74.733,de2021;
9.9. Quando não fot possível a venfrcaçäo da regularidade no Cadasto de Fomecedores, o contratado
deverá entregar ao setor tesponsável pela frscahzação do contrâto, atê o ðta tdnta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de reguladdade relativa à Seguridade Social;
2) cendão coniunta rclatva aos tributos federais e à Dívida ,{.tiva da União; 3) cetidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipat ou Distriøl do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obdgações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abtangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributátias e âs demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
9.11. Comunical ao Fiscal do contrato, rto prarzo de 24 (vinte e quatto) hotas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vedfique no local dos serviçost 
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9.72. Prestar todo esclarecimento ou )nfotmação solicitadâ pelo Conüatante ou Por seus PrePostos,
garantindo-lhes o acesso, â quâlquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento;
9.13. Paralisa\pot determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com â boa técnica ou que ponha em risco â segurânça de pessoas ou bens de terceiros;

9.14. Promover a guardâ, rnanutenção e vigilancia de matedais, ferramentas, e tudo o que fot necessádo

à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita obsewância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segutança, higiene e disciplina;
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para arrálise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memotial desc¡itivo ou instrumento congênete;

9.17. Não permitir auriltzação de qualquer uabalho do menor de dezesseis âflos, exceto na condição de

aprendtz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uiTização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toða a vþência do contrato, em compatibilidade com âs obrigações assumidas,

todas as condições exigidas pata habiliação na haøção;
9.19. Cumprir, durante todo o pedodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, pan reabilitado da Previdência Soci¿l ou para aprendiz, bem como âs reservas

de cargos previstas na legislação (ar..776);
9.20. Comptoÿat a reserva de cargos a que se rcferc a cláusula acima,noptazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que pteencheram as referidas vagas (art. 776, pztâgtafo
único);
9.21. Gr¿aÃar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22. Atcat com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantiadvos de sua

proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuos e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório Para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. I24,II, d, da Lei
n" 74.733,de2027;
9.23. Cumpft, alêm dos posnrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norrnas

de segurança do Contratante;
9.24. F':ealizal a úarrsição contratual com transfetência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perdâ de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a capaatação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que contintrarâ a execução dos serviços;
10. cLÁusuLA DÉcrMA - oÈnrceçÕes pBnTINENTES À rcpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 73.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em tazão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venh¿ a ser firmado, a partir da apresentação da propostâ no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de acatação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificararn seu acesso e

de acotdo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
l03.É,vedado o compartilhamento com tercekos dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
10.4. A Administração deverá ser inforrnada no ptazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Conftatado.
10.5. Tetminado o tratamento dos dados nos teffios do att. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 d^ LGPD, incluindo aquelas em que houver

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque ' licitacao@itaitinga.ce.gov.br
Genezaré - CEP: 61.881-263,, :_:,.,
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necessidade de guarda de documenøção para fins de comprovação do cumpdmento de obrigações
legais orr contratuais e somenite enquânto não ptescritas essas obdgações.
10.6. E dever do contratado otientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

tesponsabilidades decorrentes d^ LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de subopetadores e subcontratados o cumpdmento dos devetes da

presente cláusula, petmanecendo integtalmente responsável por gatanüt suâ obsercância.
10.8. O Conüatante podeú rcafizæ dilþência pata afeÅt o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender plontamente eventuais pedidos de comprovação fotmulados.
10.9. O Contratado deverá prestâr, no pfazo fixado pelo Conüatante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpdmento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte rcahzado.
10.10. Bancos de dados forrnados a paîu de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armaLzeru^r dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual conttolado, com
registto individuat rastreável de ftatamentos realizados (LGPD, ût.37), com cada acesso, data,horâno
e tegistto da finalidade, par^ efeito de rcsponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intetoperável, a fim de

gannrc a rcarllizaçã's desses dados pela Âdministração nas hipóteses ptevistas n LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoddade competente? em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.72. Os contratos e convênios de que trara o $ 1" do 

^rt. 
26 dâ LGPD devetão ser comunicados à

autoddade nacional.
ü. cLÁusuLA DÉCIMA PRTMETRA - GARANTIA DE E)(ECUçÃO (art. 92, Xrr)
11.1. Não haverâ exiçncia de gannna contratual da execução.
u. cLÁusuLA DÉcIMA SEGIINDA - INFRAçÕBs n sArrtçÕEs ADMrNrsrRATrvas
(an 92,)lItll)
12.1. Comete inftação administrativa, nos temos da Lei n" 74.133, de 2027, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;
c) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retatdamento da execução ou da entrega do objeto da contatação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestâr declatação falsa durante a execução do contrato;
f) pf"'üicâf ato ftaudulento nâ execução do conftato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaþer nãt.)îeza;
h) praticar ato lesivo ptevisto no 

^rt. 
5o da IÆi flo 72.846, de 1o de agosto de 2073.

72.2. Serão aplicadas ao conftatado que inconer nas infrações acirna descritas as seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiûcat a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S2", da Iæi n" 74.733,de2027);
II) Impedimento de licitar e cof,trata\quando praticadas as condutas descdtas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem aama, deste Contrato, sempre que não se justificat a imposição de penalidade mais grave
(att. 756,S4", d" Lei n" 14.733, de 2A2\;
IIf) Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtâr, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas ttatt, ttft, ttgu a "h' do subitem aøma deste Contrato, bem como nas alíneas ttbtt, uau e ttdtt, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ztt. 756, S5", da Lei n" 14.733, de 2027);
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1) Moratória de 7o/o (um por cento) por dia de aüaso injustificado sobre o valot da parcela inadimplida,

até o limite de 30 (tdnta) dias;

2) Moratôna de Ar07o/o (sete centésimos por centQ do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobsewànaa' do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição dz garartrja.

"l 
O 

"t "ro 
sup;rior a 30 (IRINTA) dias astonza a Administtação a ptomover a extinção do cofltfâto

por descumpti*.trto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do at.
737 daI-ni n. 14.733, de 2027.

3) Compensatô1rl,para^sinfrações descritas nas alíneas 
ue" â uhu do subitem 12.1,de1'0o/oa 30% do

valor do Conftato.
4) Compen satóna, p^t^ 

^ 
inexecução total do conüato prevista rc alínea "c" do subitem 72.1, de 20o/o a

30% do valor do Contrato.
5) Paninfração descrita na ñnea "b" do subitem 72.'!., a multa será de 5o/o a 20o/o do valor do Contrato.

6) Pzta inftações descritas na alinea "d" do subitem 72.7, a multa será de 8o/o a 25o/o do valot do

Contrato, rcssalvadas as seguintes inftações:
7) Pa:¿ a lnftação descdta tra aLínea rra* do subitem 72.L, a multa será de [..].
tZ.Z. t aphcação das sanções previsas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigção de

tepztaçäo integal do dano causado ao Contratante (art. 156, S9", dâ lÆi n" 74.733, de 2021).

t2.4. foðas as sanções previsøs neste Conüato poderão set aplicadas cumulativamente com a multa

(alr,. 756, S7", dâ Lei n" 74.733, de 2021).

72.4.7.,\ntes da aphcação da multa serâ ÍactJLøda a defesa do intetessado no ptazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de suâ intimação (art. 757, ð^ Lei no 74.733, de 2027).

12.5. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis fotem superiotes ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratânte ao Contraado, além da petda desse valor, a diferença serâ

descontada da garanna prestada ou será cobnda judicialmente (art. 156, S8", d^I-'ei n" 74.733, de 2021).

72.6. Previamente ào encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação envi¿da pela autoddade competente.

12.7. A aplicação das sanções rcahzaçse-â em processo administrativo que âssegrüe o conftaditório e a

ampla defes¿ ao Contratado, observando-se o ptocedimento previsto no caput e patágtafos do att. 158

da Lei n" 74.733, de 2021,parâ as penalidades de impedimento de licita¡ e coîtnaital e de declaração de

inidoneidade pata høtar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções setão considetados (art. 156, $1", da l-ei n" 14.733, de2027):

a) anatrxeza e a gravtdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoâfirerito de programa de integtidade, conforrne norrnâs e orientações

dos ótgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administtativas na Lei n" 74.733, de 2021, ou em outras leis de

licitações . 
"otttt"tor 

da Âdministtação Pública que também seiam tipiûcados como atos lesivos na Lei

n" 12.846, de 2073, serão apurados e julgados conjuntarnente, rios mesmos âutos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1Z.tO. A personalidade iuddica do Contatado poderá ser desconsiderada sernpre que utilizada com

abuso do direito pan fzcthta4 encobrir ou dissimular aprânca dos atos ilícitos previstos neste Conftato

ortp r^ provocar confusão pauimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

fruídica serão estendidos aos seus administtadores e sócios com poderes de administração, à pessoa

Rua Manoel de Souza, 215 - Pátio ltaitinga - Parque '. , licitacao@itaitinga.ce.gov.br

PRÊF€ITURA MUNICIPÀL D'

Genezaré - CEP: 61.881-263 i; ;,; r':

(8s) 3s13-2004
www.itaitinga.ce.gov.br

EDUARDoDE å',iifj;låiå131"'',
QUEIROZ TEIXEIRA rcrxstm Luz,87s18sæt72

LIJZ:87 51 8988372 ï19ff 'o'u'.''01 
r4o75e



&& MffiM
reil@¡¡¡ç

IffiË

ffi
ÞREFËITUNA MUN'CIPAL DE

rïAtTn{cA *t*.rrr,"sd

furídica sucessorâ ou à empresa do mesmo râmo com telação de colþção ou controle, ðe fato ou de

direito, com o Conftatado, observados, em todos os casos, o conttaditóio e a ampla defesa.

ß. cI-ÁusuLA, DÉCIMA TERCEIRA - ExrINçÃo CONTRATUAL
73.7. O contrâto será extinto quando vencido o pnzo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obtigações de ambas as partes conüaentes'

13.2. O contrâto poderá ser extinto antes do prâzo por ato unilateral e esctito da ,{'dministrâção, nâs

situações previstas nas alíneas "^" 
^u 

g" do inciso I do art. 137 dz l-ei n" 74.733, de 2021', ou pof acordo

entre âs partes, por conciliação, por mediação ou por processo atbital, ou por decisão iudicial.
13.3. Os efeitos da extinção do contrato serão regulados nos termos do at. 139 da Lei no 74.733, de

2027.
73.4. Â extinção do corìtrato não elide a aplicação das sanções administr¿tivas cabíveis.

13.5. O descumprimento do disposto na Cláusula Décimâ (LGPD) ensejará a extinção do conttato por
morivo de interesse público, sem prejuízo da apuração de tesponsabilidades civil e administrativa.

73.6. A extinção do contrato não configua óbice púà o reconhecimento do desequüíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida rndenização por meio de termo tndenzatóno (att. 131,

caput, dâ Lei n." 14.733, de 2027).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuteza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil ç6¡¡¡ dirigente do órgão ou entidade

contfâtante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na frscqlização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha teta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso fV, da Lei n." 14.733, de.2021).

i+. clÄusul,A DÉCIMA-QUARTA - DoraçÃo ORçAI\,ÍENTÂRrA (ar.9à,vlu)
14.1. ,\s despesas decorentes da presente contatação corterão à conta de recutsos específi.cos

consþados rio Orçamento da SECRETARIA DE SEG. PÚBLICÂ, fnÁ,NStfO E DEFESA CfVIL,
na dotação: 78.01.26.725.0015.2.109.0000 - ELEMENTO DE DESPESÂ,: 3.3.90.39.00; FONTE DE
RECURSOS: 1.500.0000.00, 1.7 52.0000.00.
74.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes setá indicada após aprovação da l-ei
Orçamentâna respectiva e liberação dos créditos cortespondentes, mediante apostilamento.

ß. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS (att.9¿,rtt)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo conftatante, segundo as disposições contidas na I-ei n"
74.733, de 2021, e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposições

contidas na[-æin" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidot) e nofinas e princípios gerais dos

contratos.
ff. CLÁUSULADÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos atts. 124 e seguintes da Lei no

74.733,de2027.
76.2. O contratado é obrigado a aceitat, nâs mesrnas condições contratuais, os actéscimos ou
supressões que se frzerem necessádos, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valot iniciâi
atualizado do conüato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à púvta zprovzção da consultoria jwídtca do contratante, salvo nos câsos de iustificada
necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do aditivo deverá ocoffer
no prnzo rnáximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 74.733,de2027).
16.4. Rdstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser tealizados por simples apostila,

dispensada acelebtagão determoaditivo, naformadoart.736dalein" 74.733,de2021.
17. crÁusur-aDÉcrMA sÉTrMA - PUBLICAçÃ. 
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77.7.Ilnrl:rrúrttâ ao colrLtl:zrtante divulgar o pfesente instrumento no Potal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma previsa no art. 94 ð^I-ei 74.733, de 2027, bem como no tespectivo sítio

oficial nâ Intemet, em atenção ao att.91, caput, dalreí n3 1,4.733, de 2021, e ao afr..8", $2", d¿ Lei n'

72.527,de2077, c/c art.7o, S3", inciso V, do Decreto n.7.724, de2072-

1S. CLaUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (att. 92, S1")
Fica eleito o Foto da Comarca de ltaitingfCe,pata dirimfu os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme aft. 9a $1". da

I-ein" 74.733/27.
,{.ssim pactuadas, âs pafres firmam o pfesente instrumento, Pefafrte testemunhas que também o

assinam, parâ que produza os seus jurídicos e legais efeitos.
Itaanga/CB,01 de setembro de2026.
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